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Em reunião remota nesta terça-feira (28/04/20), o deputado Gil Pereira tratou com o presidente da 
Associação Brasileira do Biogás (ABiogás), Alessandro Gardemann, e a gerente-executiva, Tamar Roitman, 
sobre a importância do aumento da participação deste setor na matriz energética de Minas Gerais, o que 
levou o parlamentar a apresentar o PL 4.054/17.



“Após o término da sua adiantada tramitação e aprovação em Plenário, estenderemos de modo isonômico o 
incentivo da Lei da Energia Solar Fotovoltaica, de minha autoria, isentando de ICMS também as usinas de 
biomassa, biogás e eólicas até 5 MW”, explicou o deputado Gil Pereira.



Ele destacou que o projeto de lei viabilizará a atração de novos investimentos, geração de mais energia 
limpa, empregos de qualidade e renda no Estado, especialmente no Norte de Minas.

Novos investimentos, geração de mais energia limpa, empregos de

qualidade e renda no Estado, especialmente no Norte de Minas.

Em sessão remota do Plenário, nesta quinta-feira 
(30/04/20), foi aprovado o Projeto de Resolução 
(PRE) 92/20, de autoria da Mesa da ALMG, que 
reconhece decretos municipais de calamidade 
pública em 56 cidades, incluindo Espinosa, 
Montes Claros, Monte Azul e São Francisco, no 
Norte de Minas.



“A medida garante suspensão de prazos e limites de 
despesas com pessoal e dívida pública, fixados na 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Também 
reforcei o pedido que fiz, na véspera, ao secretário 
de Estado da Saúde, Carlos Eduardo Amaral, para 
liberação das minhas emendas parlamentares 

impositivas destinadas ao combate à pandemia, totalizando mais de R$ 4,5 milhões para os municípios 
norte-mineiros”, informou o deputado Gil Pereira, que preside a Comissão das Energias Renováveis e dos 
Recursos Hídricos.



Apesar de os decretos de calamidade pública de Belo Horizonte e das demais cidades já estarem em 
vigência, as prefeituras precisam da aprovação do Legislativo Estadual para obter o direito de suspensão de 
prazos e limites referentes a despesas com pessoal e dívida pública, estabelecidos pela LRF. A medida vale 
durante o prazo de 120 dias, que poderá ser prorrogado pelos parlamentares, enquanto durarem os efeitos 
da pandemia nos municípios.

Projeto aprovado amplia autonomia financeira municipal em razão da

crise provocada pela pandemia do novo coronavírus

“Ao participar de sessão do Plenário, nesta quarta 
(29/04), solicitei, pessoalmente, ao secretário e 
Estado da Saúde, Carlos Eduardo Amaral, a liberação 
das minhas emendas parlamentares impositivas 
destinadas ao combate à pandemia de Covid-19, 
que totalizam mais de R$ 4,5 milhões para 
investimentos nos municípios do Norte de Minas”.




Deputado Gil Pereira


Devido ao momento crítico decorrente da 
pandemia da Covid-19, quando os produtores rurais 
estão extremamente sacrificados, solicitei ao 
Conselho Monetário, Banco Central e Ministério da 
Economia a revisão das condições para prorrogação 
das dívidas do setor (Resolução nº 4.755/19), com 
inclusão das operações em aberto há mais de 180 
dias.



Na prática, a restrição atual inviabilizaria o benefício 
aos produtores, que estão com operações 
pendentes por maior período, em sua grande 
maioria. Torna-se necessário maior esforço do poder 
público para auxiliá-los a se reerguerem neste 
difícil contexto.

Solicitei ao diretor-geral da Aneel, André Pepitoni, 
que os créditos excedentes de energia elétrica da 
geração solar distribuída (GD) sejam doados a 
hospitais e demais centros de saúde que atuam no 
combate à pandemia de Covid-19. Inicialmente 
apresentado pela ABSolar, o pedido reforça a 
necessidade de unirmos esforços em busca de 
soluções que beneficiem a população.



Considerando os 2,8 GW atualmente instalados de 
GD, a doação de 1% desse total (tarifa média do país 
de R$ 0,56/kWh), resultaria economia mensal de R$ 
2,28 milhões. No caso de 5% de doação, a economia 
subiria para R$ 11,4 milhões, conforme cálculos da 
ABSolar.


“Em reunião remota da ALMG, nesta quarta (29/04), 
perguntei ao secretário de Estado da Saúde, Carlos 
Eduardo Amaral, sobre os riscos enfrentados pelos 
pacientes de hemodiálise do Norte de Minas, que 
se deslocam para realizar o seu tratamento. Ao 
reconhecer a gravidade da situação, ele destacou 
tratar-se de caso complexo e que envolve maior 
risco, pois essas pessoas precisam comparecer 
fisicamente às clínicas para procedimento de saúde 
continuado, o que exige as melhores práticas de 
prevenção e controle. Citou a existência de nota 
técnica com todos as recomendações e cuidados 
para hemodiálise, que ‘esperamos sejam seguidos 
por todos’.”
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